
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 421.858 - SP (2013/0356559-0)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : BANCO SANTANDER BRASIL S/A 
ADVOGADOS : ALEXANDRE ROMERO DA MOTA 
  CARLOS EDUARDO NICOLETTI CAMILLO 
  JULIANA SOLER KOHN E OUTRO(S)
  OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOSÉ RAMOS DA SILVA NETO 
ADVOGADO : JOSÉ FLORINALDO DOS SANTOS E OUTRO(S)

EMENTA
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. . INEXISTÊNCIA. 
REEXAME DE FATOS. SÚMULA Nº 7/STJ. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO DA MATÉRIA. SÚMULA Nº 211/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADO.
1. A reforma do julgado demandaria o reexame do contexto fático-probatório, 
procedimento vedado na estreita via do recurso especial, a teor da Súmula nº 7 
do Superior Tribunal de Justiça. 
2. A tese veiculada pelos artigos apontados como violados no recurso especial 
não foi objeto de debate pelas instâncias ordinárias, sequer de modo implícito, e 
embora opostos embargos de declaração com a finalidade de sanar omissão 
porventura existente, não foi indicada a contrariedade ao art. 535 do Código de 
Processo Civil, motivo pelo qual, ausente o requisito do prequestionamento, 
incide o disposto na Súmula nº 211 do STJ.
3. A divergência jurisprudencial, nos termos do art. 541, parágrafo único, do CPC 
e do art. 255, § 1º, do RISTJ, exige comprovação e demonstração, esta, em 
qualquer caso, com a transcrição dos julgados que configurem o dissídio, a 
evidenciar a similitude fática entre os casos apontados e a divergência de 
interpretações, o que não restou evidenciado na espécie.
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha, 
Sidnei Beneti e Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 19 de agosto de 2014(Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 421.858 - SP (2013/0356559-0)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por Banco Santander Brasil S.A. contra 

decisão que negou seguimento ao recurso especial pelos seguintes fundamentos: (a) incidência 

dos óbices das Súmulas nºs 7 e 211 deste Superior Tribunal e (b) deficiência na comprovação 

da divergência jurisprudencial.

Inconformado, o agravante recorre, defendendo "(...) a satisfação do requisito do 

prequestionamento pela simples oposição de embargos declaratórios." (e-STJ fl. 258)

Sustenta, ainda, o não revolvimento de matéria fática e a comprovação do 

dissídio jurisprudencial.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 421.858 - SP (2013/0356559-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

A irresignação não merece prosperar. 

Os argumentos expendidos nas razões do regimental são insuficientes para 

autorizar a reforma da decisão agravada, de modo que esta merece ser mantida por seus 

próprios fundamentos:

"Trata-se de agravo contra decisão que inadmitiu recurso especial. 
O apelo extremo, fundamentado no artigo 105, inciso III, alíneas 'a' e 'c', da 
Constituição Federal, insurge-se contra acórdão proferido pelo Tribunal de 
Justiça do Estado de São Paulo assim ementado:

'RESPONSABILIDADE CIVIL - Indenização por dano moral - 
Negativação indevida em órgãos de proteção ao crédito - Contrato efetuado sem 
a cautela mínima exigida - Utilização do número dos documentos pessoais do 
autor  para abertura de conta 'fria' efetivada por terceiro não identificado - 
Indenização devida ante a falta de cautela do estabelecimento bancário à 
concessão do crédito - Negligência e má fé caracterizadas - Dever de indenizar 
configurado - Sentença mantida - Recurso improvido.' (e- STJ fl. 159)

Nas razões recursais, o recorrente, além de divergência 
jurisprudencial, alega violação dos arts. 927 e 944 do Código Civil, ao argumento 
de que a condenação em danos morais fixados em salários mínimos deu-se em 
valor elevado, sem a devida comprovação da extensão do dano.

O recurso não foi admitido na origem pelo fundamento da 
incidência do óbice da Súmula nº 7 desta Corte Superior.

A parte agravante infirma os fundamentos da decisão agravada.
É o relatório. 
DECIDO.
Ultrapassados os requisitos de admissibilidade do agravo, passa-se 

ao exame do recurso especial.
Inicialmente, em casos como o dos autos, no qual se discute a 

comprovação do dano moral em virtude da inscrição indevida em cadastros de 
inadimplentes, é firme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no sentido 
de que o dano moral se configura in re ipsa, ou seja, prescinde de prova do dano 
moral, que é satisfeita com a demonstração da existência de inscrição indevida 
nos cadastros de inadimplentes.

Confiram-se, a propósito, os seguintes precedentes: 

'AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. INSCRIÇÃO INDEVIDA EM CADASTRO DE 
INADIMPLENTES. DANOS MORAIS. COMPROVAÇÃO. DESNECESSIDADE. 
VALOR ARBITRADO. RAZOABILIDADE. AGRAVO DESPROVIDO. 

1. Nos casos de inscrição indevida em cadastros de inadimplentes 
o dano moral se configura in re ipsa, isto é, prescinde de prova. Precedentes. 
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2. Esta Corte, em casos que tais, tem fixado a indenização por 
danos morais em valores equivalentes a até cinquenta salários mínimos. 

3. O valor arbitrado a título de reparação de danos morais está 
sujeito ao controle do Superior Tribunal de Justiça, desde que seja irrisório ou 
exagerado, o que não ocorre no presente caso em que fixado em R$ 7.000,00.

4. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO'.
(AgRg no Ag 1.149.294/SP, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 

SANSEVERINO, Terceira Turma, julgado em 10/5/2011, DJe 18/5/2011).

'AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. DANO 
MORAL. INSCRIÇÃO INDEVIDA EM ÓRGÃOS DE RESTRIÇÃO AO CRÉDITO. 
VALOR DA CONDENAÇÃO. RAZOABILIDADE. PROVA DO DANO. 
DESNECESSIDADE. OBRIGAÇÃO DE INDENIZAR. AGRAVO IMPROVIDO. 

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no 
sentido de só possibilitar a revisão do montante indenizatório fixado pela instância 
ordinária quando absurdamente excessivo ou irrisório o que não ocorre na 
espécie. 

2. A exigência de prova de dano moral se satisfaz com a 
demonstração da existência de inscrição indevida nos cadastros de 
inadimplentes. 

3. Agravo regimental improvido' .
(AgRg no Ag 1.078.183/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 

Quarta Turma, julgado em 10/11/2009, DJe 23/11/2009 )

Quanto à reapreciação do valor arbitrado a título de indenização 
por danos morais, inviável o seu acolhimento na estreita via do recurso especial.

Com efeito, o Superior Tribunal de Justiça, afastando a incidência 
da Súmula nº 7 do STJ, tem reexaminado o montante fixado pelas instâncias 
ordinárias apenas quando irrisório ou abusivo, circunstâncias inexistentes no 
presente caso, em que arbitrada indenização no valor de 20 (vinte) salários 
mínimos. Referida quantia não destoa dos parâmetros adotados por esta Corte 
em casos análogos.

Outrossim, o Tribunal de origem decidiu em consonância com a 
jurisprudência desta Corte Superior, no que se refere à possibilidade de utilização 
do salário mínimo como parâmetro de fixação da verba indenizatória e não como 
indexador, fator de correção monetária. 

Nesse sentido:

'AGRAVO REGIMENTAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. DANO 
MORAL. ERRO BANCÁRIO NO REPASSE DE INFORMAÇÃO AO FISCO QUE 
RESULTOU NO AJUIZAMENTO DE EXECUÇÃO FISCAL E INSTAURAÇÃO DE 
INQUÉRITO POLICIAL E AÇÃO CRIMINAL CONTRA O AUTOR. QUANTUM 
INDENIZATÓRIO FIXADO EM 200 SALÁRIOS MÍNIMOS. RAZOABILIDADE PARA 
AS PECULIARIDADES DO CASO CONCRETO.

1.- Esta Corte só conhece de valores fixados a título de danos 
morais que destoam razoabilidade, o que, ante suas peculiaridades, não ocorreu 
no presente caso.

2.- Esta Corte admite a utilização do salário mínimo apenas como 
parâmetro para fixação da indenização por dano moral, sendo porém vedada sua 
utilização como indexador para a atualização do quantum indenizatório.

Agravo Regimental improvido.'
(AgRg no Ag 1364497/SP, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, 
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TERCEIRA TURMA, julgado em 22/03/2011, DJe 30/03/2011)

'EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. DANOS MORAIS. CONTRADIÇÃO E REFORMATIO 
IN PEJUS. DESINDEXAÇÃO DO SALÁRIO MÍNIMO AO QUANTUM 
INDENIZATÓRIO. EQUÍVOCOS. CORREÇÃO. EMBARGOS ACOLHIDOS COM 
EFEITOS INFRINGENTES.

1. As instâncias ordinárias fixaram o valor da reparação dos danos 
morais em 950 salários mínimos, a serem rateados entre os autores, decisão 
confirmada por este Tribunal Superior.

2. Porém, ao contrário do afirmado no v. aresto ora embargado, 
não houve indexação do valor da reparação a título de danos morais ao salário 
mínimo vigente na época do pagamento, mas sim mera referência ao valor do 
salário mínimo vigente na data da sentença. Assim, os 950 salários mínimos 
deverão ser multiplicados pelo valor do salário na data da decisão, obtendo-se o 
montante da condenação a título de danos morais.

3. Como os consectários legais estão incluídos no pedido (CPC, 
art. 293), sobre o valor principal encontrado deverão incidir correção monetária, a 
partir da data da sentença, e juros de mora, estes desde a data do evento 
danoso, sendo que a correção monetária pela taxa SELIC já abrange os juros de 
mora.

4. Embargos declaratórios acolhidos, com efeitos infringentes.'
(EDcl no REsp 1300187/MS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 

QUARTA TURMA, julgado em 17/12/2013, DJe 26/03/2014)

De mais a mais, verifica-se que a matéria versada nos dispositivos 
apontados como violados no recurso especial não foi objeto de debate pelas 
instâncias ordinárias, embora opostos embargos de declaração. Ausente o 
requisito do prequestionamento, incide o disposto na Súmula nº 211/STJ: 
'Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de 
embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo'.

Por derradeiro, O dissídio jurisprudencial não restou caracterizado 
nos moldes legal e regimental, uma vez que insuficiente, para tanto, a mera 
transcrição de ementas dos paradigmas, deixando o recorrente de proceder ao 
necessário cotejo analítico entre os acórdãos impugnado e paradigma, além da 
ausência de similitude fática entre as decisões confrontadas.

A propósito:

'AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. ACÓRDÃO DO MESMO TRIBUNAL. SÚMULA N. 13/STJ. 
AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA E COTEJO ANALÍTICO. (...)

1. A admissibilidade de recurso especial fundado na alínea 'c' do 
permissivo constitucional pressupõe que tribunais distintos tenham interpretado 
um mesmo tema de maneira divergente. Súmula n. 13/STJ.

2. A transcrição do inteiro teor dos julgados tidos como divergentes 
é insuficiente para a comprovação de dissídio pretoriano viabilizador do recurso 
especial. (...)'

(AgRg no REsp 1068737/DF, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, Quarta Turma, julgado em 16/04/2009, DJe 27/04/2009).

'AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. DIREITO DE 
FAMÍLIA. ART. 557 DO CPC. PRINCÍPIOS DO CONTRADITÓRIO E DA AMPLA 
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DEFESA. VIOLAÇÃO NÃO CONFIGURADA. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. 
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. (...)

3. Para a demonstração do dissídio pretoriano, na forma exigida 
pelos arts. 541, parágrafo único, do CPC e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, são 
necessários a similitude fática e o cotejo analítico entre os acórdãos 
confrontados, que não se satisfaz com a mera transcrição de ementas dos 
arestos indicados como paradigmas. (...).'

(AgRg nos EDcl no REsp 805.265/AL, Rel. Ministro Vasco Della 
Giustina, Desembargador Convocado do TJ/RS, Terceira Turma, julgado em 
14/09/2010, DJe 21/09/2010).

Ante o exposto, conheço do agravo, para negar seguimento ao 
recurso especial.

Intimem-se.
Publique-se" (e-STJ fls. 248/251).

Assim, não prosperam as alegações postas no regimental, incapazes de alterar 

os fundamentos da decisão impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0356559-0 AREsp 421.858 / SP

Números Origem:  1348122007  20071348127  6542394000  9060664292009  90606642920098260000

EM MESA JULGADO: 19/08/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MAURÍCIO VIEIRA BRACKS

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO SANTANDER BRASIL S/A
ADVOGADOS : CARLOS EDUARDO NICOLETTI CAMILLO

OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
ALEXANDRE ROMERO DA MOTA
JULIANA SOLER KOHN E OUTRO(S)

AGRAVADO : JOSÉ RAMOS DA SILVA NETO
ADVOGADO : JOSÉ FLORINALDO DOS SANTOS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Responsabilidade do Fornecedor - Indenização por Dano 
Moral - Inclusão Indevida em Cadastro de Inadimplentes

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BANCO SANTANDER BRASIL S/A
ADVOGADOS : CARLOS EDUARDO NICOLETTI CAMILLO

OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
ALEXANDRE ROMERO DA MOTA
JULIANA SOLER KOHN E OUTRO(S)

AGRAVADO : JOSÉ RAMOS DA SILVA NETO
ADVOGADO : JOSÉ FLORINALDO DOS SANTOS E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha, Sidnei Beneti e Paulo de 
Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator.
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